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Sessão Plenária

15 de Maio de 2007

“Impacto da televisão junto dos jovens” 
Recomendação à Assembleia da República
Os deputados à Sessão de 2007 do “Parlamento dos Jovens” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Criar uma comissão especializada e independente que classifique e estabeleça critérios aos programas segundo o seu interesse pedagógico e formativo, e que deverá funcionar como um incentivo à melhoria da qualidade da programação destinada às crianças e jovens e não como um elemento de “censura”, pois não visa proibir nada, mas apenas distinguir e premiar, através da referida classificação, os programas que se constituam como mais-valias para aqueles a quem se destinam.
2. Que todos os programas de televisão sejam descodificados, através de tradução em linguagem gestual, ou legendados, para que as pessoas com deficiência auditiva tenham acesso completo à informação.

3. Que uma entidade reguladora promova, em horário adequado, que todas as estações de televisão portuguesas com emissão em sinal aberto transmitam programas de índole educativa, cívica e instrutiva, produzidos com mais rigor e cuidado, de modo a comunicar, de forma clara e credível, toda a informação importante.
4. Controlar a duração, a frequência, o momento de emissão e o conteúdo dos anúncios publicitários que, mesmo que comerciais, não induzam em erro nem ocultem informação essencial para o consumidor.

5. Revisão do Código da Publicidade e a agilização do mesmo, no sentido de serem regulados os conteúdos publicitários, principalmente os que visam directamente as camadas mais jovens da população e que são influenciadores de uma alimentação incorrecta e de um consumo desmedido.

6. Regularizar directa e claramente todas as actividades de merchandising associadas a certos programas de grande audiência, evitando a sua proliferação excessiva, pelo menos durante o horário nobre, com estabelecimento de quotas para a publicidade.
7. Que sejam reforçados os poderes da Entidade Reguladora para a Comunicação Social para que as direcções das diferentes cadeias de televisão sejam obrigadas a investir em programação juvenil mais diversificada culturalmente.

8. Na elaboração das grelhas de programação deveria ser tido em conta um parecer de psicólogos, pedo-psiquiatras e pediatras, o que permitiria tratar da melhor forma cenas de violência, drogas e outras que afectassem de alguma forma os jovens.

9.  Criar na televisão pública um espaço amplo de programação que dê “visibilidade” aos projectos e actividades desenvolvidas nas escolas do país, difundindo-os e promovendo o intercâmbio e a competição saudável entre as escolas.

10.  Que haja maior controlo sobre a qualidade dos programas (sobretudo nas horas mais vistas por crianças e jovens), maior rigor na indicação das idades adequadas e na obrigatoriedade de manter esta indicação visível durante as emissões.
11.  Incluir nas orientações relativas à área de Formação Cívica o tema do “impacto da televisão junto dos jovens”, adaptando o seu conteúdo e as respectivas actividades propostas aos diversos níveis de ensino. Este tema, dada a sua importância e actualidade, deverá ser prioritário, pois tem uma relação directa com muitos dos temas já abordados (sexualidade, toxicodependência, direitos humanos, cidadania, etc.).

12.  Maior divulgação de assuntos sócio-económicos  e sócio-culturais, com maior impacto nas camadas jovens, que as informem acerca de assuntos relevantes para o seu futuro, tais como a sexualidade, as dependências (drogas, álcool, tabaco e outros) e o futuro da população jovem em Portugal (a idade da reforma; emprego; a corrupção e o compadrio; e o abandono escolar), de modo a que o impacto da televisão nos jovens tenha como objectivo um futuro mais prometedor para o nosso país.

A Presidente, Ana Castel-Branco
A Vice-Presidente, Helena Silva
A 1.ª Secretária, Catarina Alexandra Ferreira
A 2.ª Secretária, Cátia Camurça
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